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A criminalização das mulheres foi um tema olvidado até pela criminologia crítica, que há 

algumas décadas já trabalha com as variáveis raça e renda. Todavia, a categoria gênero foi 

negligenciada contando com poucos estudos. Os números atuais demonstram a necessidade de 

considerar essa realidade, já que no Brasil houve um crescimento da população carcerária 

feminina em 567% entre os anos de 2000-2014, representando mais que o dobro do 

crescimento masculino. O país tem a 5º maior população carcerária feminina do mundo e 

ocupa a 85ª posição no índice de desigualdade de gênero. 

Diante de tais números é imperioso compreender o processo de criminalização das mulheres. 

Nesse sentido, este trabalho objetiva analisar e visibilizar o perfil das mulheres encarceradas 

com um olhar sociológico, da criminologia crítica feminista e de gênero. Para isso apresenta 

alguns resultados da dissertação intitulada “A Atuação da Defensoria Pública Do Pará e a 

Mulher Encarcerada” (NAEA-UFPA). A pesquisa teve como um dos objetivos específicos 

caracterizar o perfil das mulheres condenadas e verificar como a atuação da Defensoria 

Pública por meio de procedimentos judiciais e extrajudiciais contribui para a diminuição da 

vulnerabilidade social e ampliação do capital social, econômico e cultural da mulher 

encarcerada.  

Metodologicamente representou um estudo de caso no Estado do Pará com coleta de dados 

nos meses de outubro a novembro de 2012, tendo como locus da pesquisa os Centros de 

Recuperação: CRF (Ananindeua), CRAMA (Marabá) e CRASHM (Santarém). Adotou uma 

abordagem quantitativa e qualitativa, a primeira com aplicação de questionário contendo 61 

questões a 73% do universo (202 de 275 presas condenadas) e análise de relatórios. Realizou 

uma análise descritiva dos dados obtidos, EXCEL e SPSS.17, na elaboração de gráficos e 

tabelas e análise inferencial (teste Qui-Quadrado de independência). Enquanto a abordagem 

qualitativa contou grupo focal no CRF, com a posterior triangulação dos dados, possibilitando 

a construção de um retrato para além dos testes estatísticos, desvelando imagens e 

potencializar suas vozes. Destaca-se que os últimos dados nacionais e oficias produzido 

integram o INFOPEN Mulheres (2014) e foram comparados a pesquisa de campo. 

Apresenta no campo teórico um olhar sobre a origem da dominação masculina, os conceitos 

de habitus, campo, capital econômico, capital cultural e poder simbólico desenvolvidos ou 

aperfeiçoados por Bourdieu (2010, 2012). Com um enfoque feminista e interdisciplinar sobre 

o encarceramento feminino, com aproximações das abordagens sociológicas e jurídicas 

calcado em uma epistemologia não androcêntrico e valorizando a interseccionalidade.  



Utiliza a ideia de criminalização da pobreza desenvolvida por LoicWacquant (2003) em que o 

encarceramente atinge profundamente o contingente feminino empobrecido e marginalizado. 

Somando-se a isto, tem-se a instauração da politica de tolerância zero contra as drogas que 

alcança de forma desigual homens e mulheres (Naredo, 2004). 

A análise dos achados da investigação paraense é feita com autoras Europeias e latinas 

americanas que discutem crime, criminologia e consequências do encarceramento feminino, 

como Dolores Juliano (2010,2011,2018), Elizabeth Almeda (2002, 2003,2007,2012,2018); 

Encarna Bodelón (2007),  Cruells e Igareda (2005); Azaola (1996) e Almeda et all (2014). 

Considera-se que é necessário a introdução da perspectiva de gênero de forma interseccional, 

já que as categoriais raça e renda passaram a compor o estudo da criminologia crítica há 

algumas décadas, convalidando a tese de que o sistema punitivo é seletivo com os mais baixos 

estratos sociais e com os grupos sociais mais reprimidos. E no caso das mulheres “y que más 

allá de La propia transgresión‘deforma’la propia naturaleza femenina” (Bergalli y Bodelón, 

1992, p. 59), atenta contra o papel social da mulher, suas características como a pureza e a 

docilidade. 

Conclui-se que a prática do encarceramento é estrutural, e o perfil da presa com baixa 

escolaridade e renda, desagregação da família, dificuldade de acesso à saúde, tiveram 

vulneração de direitos e sofreram algum tipo de violência antes da prisão. Os resultados 

corroboram com a tese de que o sistema penal é seletivo e escolhe a massa dos excluídos 

marcada pela pequena quantidade de capitais econômicos, culturais e sociais. E, mesmo 

considerando que o crime pode está presente em todas as classes sociais o apenamento com a 

privação da liberdade somente ocorreu a uma clientela selecionada. 

Corroborando com este estudo têm-se na Europa pesquisas que apontam o mesmo perfil das 

mulheres presas, como um coletivo de jovens, com precárias condições econômicas e de 

trabalho, sem domicílio próprio e com baixo nível de instrução (Almeda, 2002; Cruells e 

Igareda, 2005; Azaola, 1996). Acrescentando o grande contingente de estrangeiras e em 

alguns países ciganas. 

O estudo de caso acrescenta outros dados a essa realidade, no estado do Pará é: jovem; de 

baixa escolaridade; recebia menos que um salário mínimo; estava inserida no mercado 

informal, especialmente, como doméstica; são mães com mais de três filhos; apresentam grau 

importante de ruptura com laços familiares, ampliando a vulnerabilidade; tem história de 

envolvimento com drogas pelo uso ou pelo tráfico; e exerceu trabalho infantil. Durante o 

cárcere: quase metade declara não estudar; mais da metade trabalha na prisão, sendo que a 

renda auferida para 90% é menos que cem reais; necessitam de tratamento de saúde durante o 



cárcere; e mais da metade nunca recebeu o tratamento médico que precisava, e quando o 

recebem avaliam como de péssima qualidade; aproximadamente 45% não recebem visitas 

familiares; 2/3 não recebem visitas íntimas; mais da metade não recebe qualquer assistência 

da família; um terço cometeu o delito com o marido ou companheiro; e quase metade dos 

maridos ou companheiros responde a processo criminal. Os dados qualitativos apresentam os 

anseios, dores e desejos dessas mulheres invisibilizadas, suas vozes ecoam uma realidade 

marcada pela violência de gênero. 

Tais dados compõem um retrato de exclusão social a que esta população foi submetida antes 

do ingresso na prisão, aprofundando-se com o aprisionamento. Em sua trajetória, foram 

vitimizadas pela pobreza, desigualdade social, de gênero e raça. As conclusões reforçam um 

ciclo no sistema penal: baixo capital econômico, social e cultural – criminalidade – 

cumprimento da pena – liberdade – ampliação da vulnerabilidade - baixo capital econômico, 

social e cultural. 
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